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GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO
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APELAÇAO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA E DENUNCIAÇÃO À LIDE.  REJEIÇÃO.
RESPONSBILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE  A
FÁBRICA E A CONCESSIONÁRIA.  RELAÇÃO DE
CONSUMO.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  DEMORA
EXCESSIVA NA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE
REPARAÇÃO  EM  VEÍCULO.  ALEGAÇÃO  DE
DEMORA  NO  FORNECIMENTO  DE  PEÇAS.
SERVIÇO  REALIZADO  DE  FORMA
INCOMPLETA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO
DE  EXCLUDENTE  DE  RESPONSABILIDADE.
DEVER  DE  INDENIZAR.  DANOS  MORAIS
EXPERIMENTADOS. DEVER DE SUBSTITUIR OS
PNEUS  DIANTEIROS  POR  OUTROS  NOVOS  E
ORIGINAIS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  NÃO
ACOLHIMENTO. DESPROVIMENTO.

- Tratando-se de relação de consumo, aplica-se a responsa-
bilidade civil objetiva, configurada  sempre que demons-
trados estes  elementos, independentemente, pois, da exis-
tência de culpa do agente, a teor do que prescreve o art. 14
do Código Consumerista.
- No caso concreto, restou incontroverso que a concessio-
nária descumpriu o que havia consignado na declaração às
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fls. 23, ou seja, que todo o serviço seria realizado em sua
oficina, tendo removido o automóvel do autor para um es-
tabelecimento terceirizado, ao alvedrio deste.

- Ademais, consta nos autos diversas reclamações formula-
das junto ao site da Citröen, por meio do qual o autor narra
que esperou mais de 75 (setenta e cinco) dias pelo conserto
do carro, enquanto o prazo que inicialmente estava previs-
to para finalização dos serviços era de 30 (trinta)  dias.

− Não  fosse  isso,  o  veículo  retornou  à  oficina,  em
virtude de barulhos nas portas e na suspensão, perfazendo
um  total  de  mais  de  três  meses  para  a  finalização  do
serviço.  Contudo,  permaneceu  com  os  pneus  dianteiros
diferentes dos originais. 

- Neste trilhar de ideias, efetivamente aconteceu o típico
defeito de consumo, em razão do serviço defeituoso pres-
tado pela apelante,  respaldando a pretensão indenizatória
concedida pela sentença ora vergastada.

-  Vislumbra-se  que  houve  plena  demonstração  do  dano
moral gerado pelo transtorno causado pela má prestação
do serviço, posto que o apelado ficou privado de seu bem
por meses e, ao final ainda o recebeu com pneus diferentes
dos originais, sendo tal desgaste capaz de gerar no homem
médio dor emocional, sofrimento pisíquico e sentimento
de impotência. 

- Ademais, verifica-se acertada também a decisão quanto à
obrigação da ora apelante de substituir os pneus dianteiros
do  veículo  do  autor  por  outros  originais,  novos  e
específicos do seu modelo e série, em conformidade com o
que havia sido inicialmente pactuado entre as partes.

- Quanto ao ônus da sucumbência, entendo que, embora a
demanda  tenha  sido  julgada  parcialmente  procedente,  o
autor decaiu de parte mínima do pedido, motivo pelo qual
não há que se falar em sucumbência recíproca, nos termos
do art. 21, § único do Código de Processo Civil. 

RECURSO  ADESIVO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  ÍNFIMO.  MAJORAÇÃO.
ACOLHIMENTO.  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
PROVIMEMTO DO RECURSO.

-  Sobre o tema, importa ressaltar que o valor dos danos
morais deve ser arbitrado com observância do princípio da
razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  o  dano  causado  ao
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ofendido  e,  ao  mesmo  tempo,  servir  de  exemplo  para
inibição de futuras condutas nocivas.

-  Neste contexto, a meu ver, o montante arbitrado a título
de indenização por danos morais não é condizente com as
circunstâncias fáticas, a gravidade objetiva do dano e seu
efeito  lesivo.   Não  observou,  outrossim,  os  critérios  de
proporcionalidade e razoabilidade, de modo que deve ser
majorado com o fim de compensar devidamente os danos
sofridos,  descartar  a  possibilidade  de  enriquecimento
indevido do lesado e servir ainda de exemplo para inibição
de futuras condutas nocivas.

-  Recurso  adesivo  provido  para  majrar  o  quantum
indenizatório.

VISTOS,  relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA a
Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  em sessão ordinária,
negar provimento ao recuso apelatório e dar provimento ao recurso adesivo, nos
termos do voto do relator.

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo interpostos
respectivamente  por  Orly  Veículos  Com e  Imp  Ltda e  Demis  Graciano  de
Carvalho. contra sentença proferida pelo juízo da 8.ª Vara Cível da Comarca da
Capital (fls. 89/84), nos autos da  “Ação de Indenização por Danos Morais c/c
Obrigação de Fazer” ajuizada por ora pelo recorrente adesivo.

Na peça inaugural, aduziu o autor que levou seu veículo Cintröen C-
3  GLX  1.4  Flex,  ano  e  modelo  2011/2012,  placa  NQI7014,  para  reparos  na
concessionária demanda, após ter acionado o seguro do veículo em decorrência de
um sinistro que culminou na quebra da suspensão dianteira do mesmo, bem como
em algumas avarias.

Alegou  que,  ao  levar  o  veículo  até  a  concessionária  demandada,
objetivou evitar a perda de sua garantia, uma vez que as peças seriam substituídas
por originais, além da esperar um serviço eficiente por se tratar de uma oficina
autorizada da marca.

Narrou, pois, que o automóvel foi recebido pela concessionária em
18/10/2011,  tendo,  na  oportunidade,  sido  informado  que  o  serviço  duraria
aproximadamente 30 (trinta) dias. 

Neste ínterim, asseverou que após o decurso de 20 (vinte) dias se
dirigiu à oficina da demandada e constatou que o seu veículo havia sido transferido
para  uma  oficina  terceirizada,  sem  que  tivesse  havido  sua  prévia  anuência,
constatando, ainda, que o serviço sequer havia sido iniciado.

Após  narrar  inúmeras  reclamações  realizadas  junto  à  parte
promovida, asseverou que o carro foi posto para entrega apenas 75 (setenta e cinco)
dias  depois  da  data  inicialmente  aprazada,  sob  a  justificativa  de  atraso  no
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fornecimento de peças pela fabricante Peugeot Citröen do Brasil Atumotóveis Ltda.

Todavia,  mesmo  com  todo  o  atraso  na  prestação  do  serviço,
asseverou que, ao se dirigir à concessionária, verificou que o veículo estava com
serviço visivelmente incompleto,  motivo pelo qual não aceitou retirá-lo naquela
oportunidade. 

Assim, sustentou que recebeu o veículo mais de uma semana depois,
mas ainda com pneus que não eram os originais do C-3, conforme inicialmente
acertado com a promovida.

Por fim, requereu a condenação da parte demandada ao pagamento
de indenização por danos morais, em lucros cessantes, bem como na obrigação de
fazer de trocar os pneus dianteiros do seu veículo.

Juntou documentos fls. 16/31.

Citada,  a  Orly  Veículos  apresentou  contestação  (fls.  36/37),
arguindo, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva e a denunciação à lide. No
mérito,  sustentou  que  apenas  vendeu  o  veículo  à  parte  autora,  de  forma  que
inexistiria  nexo  causal  entre  a  sua  conduta  e  os  danos  afirmados  em  sede  de
exordial. 

Juntou documentos (fls. 48/50).

Réplica impugnatória às fls. 58/69.

Em sede de audiência preliminar, as partes não transigiram (fls. 79).

Sobreveio  sentença  de  procedência  parcial  dos  pedidos,  nos
seguintes termos:

“Isto  posto,  e  mais  que  dos  autos  consta,  JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido autoral, para
condenar a promovida ao pagamento de indenização por
danos morais,, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
acrescidos de juros de mora à base de 1% (um por cento|)
ao mês a partir da citação, além de correção monetária
com termo inicial na data de hoje (súmula 362 stj), além
da  obrigação  de  substituir  os  pneus  dianteiros  do
automotor  por  outros  originais,  novos  e  específicos  do
modelo e série, rejeitando o pleito do lucro cessante.
Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do seu
pedido, condeno tão somente a promovida ao pagamento
das  custas  e  honorários  advocatícios,  os  quais  fixo  em
20%  sobre  o  valor  da  condenação  devidamente
atualizada”.

  
A  Orly  Cintroen  opôs  embargos  declaratórios,  os  quais  foram

rejeitados pela magistrada de base (fls. 96/97).
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Irresignada,  a  parte  promovida  interpôs  Apelação  (fls.  99/112)
sustentando, preambularmente, sua ilegitimidade passiva e, ainda, a denunciação à
lide  da  Peugeot  Citröen  do  Brasil  Automóveis  Ltda.,  porquanto  seria  esta  a
responsável pelo atraso no fornecimento das peças. 

No  mérito,  aduz,  em  síntese,  que  a  sentença  merece  reforma,
reiterando o fundamento de que inexiste qualquer responsabilidade de sua parta
quanto ao atraso no  fornecimento de peças. Assevera, ainda, que “quem ocasionou
o acidente e danificou o veículo foi o próprio autor, podendo este consertar o
carro em qualquer concessionária do Brasil.” Ademais, requereu a minoração do
valor arbitrado por danos morais.

Pugna, pois, pelo provimento do recurso.

Intimada,  a  parte  autora  recorreu  adesivamente  (fls.117/125),
pugnando, em suma, pela majoração do quantum indenizatório arbitrado pelo juiz
de base.

Contrarrazões apresentadas às fls. 126/138 e às fls. 140/143.

O Ministério Público (fls. 148/152) opinou pelo prosseguimento do
feito sem intervenção por ausência de interesse.

É o relatório.

VOTO.

−  Da preliminar de ilegitimidade passiva e denunciação à lide.

Primeiramente,  cumpre  esclarecer  que  o  caso  em  discussão  é
tipicamente consumerista,  cingindo-se,  mais  especificamente,  à  responsabilidade
por vício do serviço.

É de se destacar, pois, que a responsabilidade pelo vício do produto
ou  do serviço é  solidária  entre  comerciante  e  fabricante,  que respondem pelos
danos causados à parte autora, ainda que ausente sua culpa, arcando com os riscos
de seu empreendimento. 

Nos termos do art. 18 do CDC, verificado o vício do produto e do
serviço,  todos  aqueles  que  participam  da  cadeia  produtiva  respondem
solidariamente pelo defeito que torne o referido produto impróprio ou inadequado
para o uso do consumidor. Vejamos:

“Art.  18.  Os  fornecedores  de  produtos  de  consumo
duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos
vícios  de  qualidade  ou  quantidade  que  os  tornem
impróprios  ou  inadequados  ao  consumo  a  que  se
destinam  ou  lhes  diminuam  o  valor,  assim  como  por
aqueles  decorrentes  da  disparidade,  com as  indicações
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constantes  do  recipiente,  da  embalagem,  rotulagem  ou
mensagem  publicitária,  respeitadas  as  variações
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir
a substituição das partes viciadas.”

Nesse sentido, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.
NÃO  CABIMENTO.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  211/STJ.  VÍCIO  DO
PRODUTO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DO
FABRICANTE  E  DA  CONCESSIONÁRIA.
PRECEDENTES.  1.  Compete  ao  Superior  Tribunal  de
Justiça,  em  sede  de  Recurso  Especial,  a  análise  da
interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se
revela  inviável  invocar,  nesta  seara,  a  violação  de
dispositivos  constitucionais,  porquanto  matéria  afeta  à
competência  do  STF  (art.  102,  inciso  III,  da  Carta
Magna). 2. A ausência de prequestionamento da matéria
suscitada no Recurso Especial, a despeito da oposição de
embargos  de  declaração,  impede  o  conhecimento  do
Recurso  Especial  (Súmula  nº  211/STJ).  3. Segundo  a
jurisprudência  desta  Corte,  a  responsabilidade  do
fabricante  e  da  concessionária  por  vício  do  produto  é
solidária,  de  modo  que  o  consumidor  pode  acionar
qualquer um dos coobrigados. 4. Agravo regimental não
provido.” (Superior Tribunal de Justiça STJ; AgRg-REsp
863.919;  Proc.  2006/0142495-0;  MT;  Terceira  Turma;
Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva; Julg. 04/12/2012;
DJE 11/12/2012) (grifei)

E, ainda, desta Casa de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
VÍCIO  NO  PRODUTO.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  REJEIÇÃO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  ENTRE  FABRICANTE  E  FORNECEDOR.
ART. 18 DO CDC. INÉRCIA COM RELAÇÃO À TROCA
DE  APARELHO  COM  DEFEITO.  DANOS  MORAIS.
CONFIGURAÇÃO.  NEGADO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.  "Em  se  tratando  de  responsabilidade  por
vício  de  qualidade  do  produto,  todos  os  fornecedores
respondem  pelo  ressarcimento  dos  vícios,  como
coobrigados e solidariamente. Tanto o fabricante como o
comerciante  possuem  deveres  perante  o  consumidor
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quanto à garantia de qualidade dos produtos,  e ambos
podem ser acionados judicialmente. " (Apelação Cível Nº
70047064365, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS,  Relator: Túlio de Oliveira Martins,  Julgado em
29/03/2012). O dano moral tem por objetivo representar
para a vítima uma satisfação moral,  uma compensação
pelo dano subjetivo e, também, desestimular o ofensor da
prática  futura  de  atos  semelhantes,  deste  modo,  o
quantum indenizatório  deve  ser  fixado  analisando-se  a
repercussão  dos  fatos,  amparando-se  nos  critérios  da
razoabilidade  e  proporcionalidade.”  (TJ-PB;  AC
200.2010.028041-7/001;  Terceira Câmara Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides;
DJPB 21/09/2012; Pág. 11) (grifei)

Assim, não prospera a defesa da Orly Veículos Com. Imp. Ltda. de
que inexiste  responsabilidade de sua parte  quanto ao serviço prestado ao autor,
restando clarividente sua legitimidade passiva na presente demanda.

Ademais, quanto à denunciação à lide da Peugeot Cintröen do Brasil
Automóveis Ltda., porquanto seria esta a responsável pelo fornecimento das peças,
e, assim, pelo vício do serviço, também não assiste razão à parte promovida.    

Destarte,  em se tratando de relação de consumo,  não há margem
para aplicação do instituto em comento, sendo apenas assegurado eventual direito
de regresso por meio de ação autônoma. 

Por tais motivos, rejeito as preliminares em análise.

 - Do apelo da parte promovida

Conforme narrado,  o  apelante  alega  no  mérito  do  seu  apelo  que
inexistiu responsabilidade de sua parte quanto à demora no fornecimento das peças
que seriam utilizadas no reparo do veículo do autor. Asseverou, também, que o
acidente  do  veículo  havia  sido  provocado  pelo  demandante,  e,  ainda,  que  este
poderia ter procurado qualquer outra oficina do país.  

 Aliado, a isto, alega que não procedeu à troca dos pneus dianteiros
do veículo por outros originais, porquanto os pneus daquele modelo de automotor
(C3) não estavam disponíveis no mercado do Estado, mas que os havia substituído
por outros similares. 

Ademais, sustenta que o retorno do veículo para reparos no serviço
prestado se deu porque o autor “desaprovou alguns “detalhes”, como a pintura da
lateral traseira esquerda e o para-lama dianteiro direito”.

Pois bem. 

Em  se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência  dos  requisitos  que  a  ensejam e,  por  conseguinte,  geram o  dever  de
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indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano
a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,  comete  ato
ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim, para que se reconheça o cabimento da indenização mostra-se
necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem como o nexo
de causalidade entre a conduta e o dano.

Tratando-se,  ademais,  de  relação de  consumo,  aplica-se  a
responsabilidade  civil  objetiva,  configurada   sempre  que  demonstrados  estes
elementos, independentemente, pois,  da existência de culpa do agente, a teor do
que prescreve o art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por
informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
fruição e riscos”.

De outro lado, a responsabilidade objetiva somente pode ser afastada
diante de uma das hipóteses do parágrafo 3º do mesmo artigo, in verbis:

“Art. 14. (…)

§3º.   O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:

I – que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II- a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro”.

Acerca  do  tema,  colaciono  os  ensinamentos  de  Luiz  Antônio
Rizzatto Nunes:

"o  CDC  adotou a Teoria da Responsabilidade Objetiva,
incorporada  à  Teoria  do  Risco  do  Negócio.  Para  o
Código,  a  responsabilidade  com  apuração  da  culpa
(negligência, imprudência ou imperícia) já não era mais
suficiente para salvaguardar os direitos do consumidor no
mercado  de  consumo  atual.  Se,  toda  vez  que  sofresse
algum dano,  o consumidor tivesse que alegar culpa do
fabricante do produto ou do prestador do serviço,  suas
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chances  de  ser  indenizado  seriam  mínimas,  pois  a
apuração e prova da culpa são muito difíceis. No mundo
atual, de consumo de massa, o importante é o fato de que
mesmo que o fabricante ou o prestador do serviço não aja
com  culpa,  ainda  assim  seus  produtos  e  serviços  têm
defeitos  e  podem  ocasionar  danos.  É  a  chamada
`responsabilidade  pelo  fato  do  produto  ou  do  serviço
prestado ou, em outras palavras, é a preocupação com o
dano que a coisa, o produto, bem como o serviço em si,
possam causar ao consumidor. É a teoria moderna que
coloca o próprio objeto e serviço como causas do evento
danoso. São os produtos ou os serviços em si mesmo os
causadores do evento danoso. (...) Ocorrido o dano, cabe
ao  consumidor  apenas  apontar  o  nexo  de  causalidade
entre ele (consumidor) e o dano, bem como o evento que
ocasionou o dano,  o produto ou o serviço que gerou o
evento e, ainda, apontar na ação judicial o fabricante, o
produtor,  o  construtor,  o  importador ou o prestador de
serviço,  que  colocaram  o  produto  ou  o  serviço  no
mercado (Luiz  Antonio Rizzatto  Nunes in  O  Código de
Defesa  do  Consumidor  e  sua  interpretação
jurisprudencial, Saraiva, 1997, pp. 272 e 273)".

No caso dos autos, é incontroverso que o autor, após um sinistro que
resultou em avaria ao seu veículo - Cintöen C-3 GLX 1.4 - que contava apenas com
três  meses  de  uso,  procurou  a  empresa  ré,  concessionária  autorizada  da  marca
Citröen, para que esta procedesse aos serviços de reparos necessários, substituindo
as peças danificadas por outras novas e igualmente originais, a fim de não perder a
garantia do seu automóvel.

Como pode ser visto na declaração às fls. 23, o supervisor de pós-
venda  da  empresa  demandada  confirmou  o  recebimento  do  automóvel  no  dia
18/10/2011, consignando que: a) o serviço seria realizado na oficina da empresa, b)
que a substituição das peças danificadas seria feita por outras “novas, originais e
específicas do modelo e série”, e por fim, c) que não ocorreria qualquer tipo de
adaptação no veículo. 

No entanto, após aproximadamente trintas dias da data que deixou o
veículo para ser reparado, o autor tomou conhecimento de que este havia, sem sua
prévia  autorização,  sido  enviado  para  serviços  numa  oficina  terceirizada,
denominada Total Car, e que lá permaneceria até que fossem enviadas as peças pela
empresa demandada.

Destarte, o fato supracitado também restou incontroverso nos autos,
sendo  notório  que  a  concessionária  descumpriu  o  que  havia  consignado  na
declaração às fls. 23, ou seja, que todo o serviço seria realizado em sua oficina, ao
passo que removeu o automóvel do autor para um estabelecimento terceirizado, ao
alvedrio deste.

Ademais, consta nos autos diversas reclamações formuladas junto ao
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site da Citröen, por meio do qual o autor narra que esperou mais de 75 (setenta e
cinco)  dias  pelo  conserto  do  carro,  enquanto  o  prazo  que  inicialmente  estava
previsto para finalização do mesmo era de 30 (trinta)  dias.

A respeito da tema, a parte ora apelante cinge-se a asseverar que a
demora  se  deu em virtude  do  atraso  no  fornecimento  de  peças  pela  fabricante
Peugeot Citröen do Brasil Automóveis Ltda., tentando eximir sua responsabilidade
quanto à mora da prestação do serviço. 

Todavia,  conforme  esposado  no  enfrentamento  da  prefacial,  a
responsabilidade no caso dos autos é solidária entre a concessionária e o fabricante,
de modo que a parte apelante só poderia ter sido eximida da responsabilidade em
liça caso houvesse trazido aos autos prova inequívoca do fato extintivo do direito
da parte autora, ou seja, de que não havia o defeito ou de que este se originou por
culpa exclusiva do consumidor em razão de seu mau uso. 

Do supracitado ônus probatório, como visto, não se desincumbiu a
empresa  ré  (art.  333,  inciso  II  do  CPC),  porquanto  não  demonstrou  qualquer
situação de caso fortuito ou força maior que impedisse o fornecimento das peças
dentro do prazo inicialmente previsto. Destarte, a única argumentação neste sentido
é que o modelo do veículo do autor, qual seja  Citröen C-3, não era produzido no
Brasil, o que foi cabalmente através da documentação às fls. 71/74, que claramente
demonstra que o veículo em liça é fabricado no país desde o ano de 2003.    

Doutro norte, a alegação de que foi o autor que deu causa ao sinistro
ocasionador das avarias no veículo não tem qualquer relevância quanto à matéria
em análise nesta demanda. Ora, pouco importa o que ocasionou o acidente,  o fato é
que  o  autor  procurou  a  concessionária  autorizada  para  realizar  exatamente  os
serviços de reparação das avarias,  e,  tendo esta  recebido-o para ser consertado,
tinha  por  dever  de  prestar  o  serviço  com  a  excelência  que  efetivamente  se  é
esperada de uma autorizada da marca, já que dispõe de peças originais e de serviços
especializados para o modelo e série do veículo.

Ocorre que,  além de não apresentar justificativa plausível  no que
tange à demora na entrega do veículo, que inicialmente se deu 75 (setenta e cinco)
dias depois da data em que fora colocado na oficina da apelante, vislumbra-se que
este não fora prestado de forma adequada e satisfatória. 

Isso porque, além de parte do serviço ter sido realizado em oficina
terceirizada, o veículo foi colocado à disposição do autor com, nas palavras  do
apelante, alguns “detalhes”  que o desagradaram, tais como “a pintura da lateral
traseira esquerda e para-lama dianteiro direito”, além de dois pneus dianteiros
diferentes  dos  originais  do  C-3.  Tais  constatações,  que  a  meu  ver,  não  são
“detalhes”  como  assevera  a  apelante,  ocasionaram  o  seu  retorno  à  oficina  da
demandante.

Assim, o veículo só foi novamente liberado após mais uma semana,
totalizando  aproximadamente  três  meses  de  espera  pelo  autor.  Não  fosse  isso,
permaneceu  com  os  pneus  dianteiros  diferentes  dos  originais,  além  de  ter,
posteriormente,  retornado mais  uma vez  à  oficina,  em virtude  de  barulhos  nas
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portas e na suspensão.   

Diante de todo o contexto, ressalto que, todo aquele que se proponha
a prestação de um serviço, tem que ter por pressuposto o dever de fazê-lo com
esmero,  perfeita  técnica  e  proficiência,  respeitando  a  relação  consumerista
estabelecida com o cliente.  Caso utilize de  materiais  de  má qualidade,  falta  de
observância de técnicas, tornando impróprios os serviços prestados, responde pelos
serviços  mal  feitos  e  pela  indenização  dos  prejuízos  suportados  pela  sua
ineficiência.

       
Tendo  em  vista  que  o  apelante  não  provou  qualquer  fato

modificativo, extintivo ou impeditivo do autor,  o que se vislumbra é que aconteceu
o típico defeito de consumo, em razão do serviço defeituoso prestado pela apelante,
respaldando a pretensão indenizatória concedida pela sentença ora vergastada.

Dessa forma, restando comprovada a conduta ilícita e comissiva por
parte da empresa promovida, bem como demonstrado o seu nexo de causalidade
com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pela autora, existente o dano moral
visualizado pelo juízo de primeiro grau.

Com  efeito,  entendo  que  houve  plena  demonstração  do  dano
extrapatrimonial  gerado  pelo  transtorno  causado  pela  má prestação  do  serviço,
posto  que  o apelado ficou  privado de  seu  bem por  meses  e,  ao final,  ainda  o
recebeu com pneus diferentes dos originais, sendo o  desgaste suportado capaz de
gerar  no  homem  médio  dor  emocional,  sofrimento  pisíquico  e  sentimento  de
impotência. 

Ademais, verifico acertada também a decisão quanto à obrigação da
da ora apelante de substituir dos pneus dianteiros do veículo do autor por outros
originais, novos e específicos do modelo e série do automotor, em conformidade
com  o  que  havia  sido  inicialmente  pactuado  entre  as  partes,  nos  termos  do
documento às fls. 21.   

Quanto ao ônus da sucumbência, entendo que, embora a demanda
tenha sido julgada parcialmente procedente, o  autor  decaiu de parte mínima do
pedido, motivo pelo qual não há que se falar em sucumbência recíproca, nos termos
do art. 21, § único do Código de Processo Civil. 

Por fim, mantenho, nestes pontos, a sentença de base, deixando para
analisar o quantum indenizatório em sede de apreciação do Recurso Adesivo.

− Do recurso adesivo

O objeto da insurgência recursal da autora é a majoração dos danos
extrapatrimoniais  fixados  pelo  magistrado  de  base  em  R$  5.000,00  (cinco  mil
reais). 

Sobre o tema, importa ressaltar que o valor dos danos morais deve
ser arbitrado com observância do princípio da razoabilidade, sendo apto a reparar o
dano causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo para inibição de
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futuras condutas nocivas.

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento do ofendido e o consequente empobrecimento do ofensor, de forma
a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Influenciada pelo instituto norte-americano denominado  “punitives
damages”, a doutrina e jurisprudência pátria tem entendido o caráter pedagógico e
disciplinador  que  a  quantificação  do  dano  moral,  ao  lado  de  sua  tradicional
finalidade reparatória, apresenta,  visando a coibir a reiteração da conduta lesiva
observada em um caso concreto.

Segundo ensinamentos de Yussef Said Cahali "a indenizabilidade do
dano  moral  desempenha  uma  função  tríplice:  reparar,  punir,  admoestar  ou
prevenir" (CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São Paulo: RT, 1998, p. 175).

Neste  contexto,  a  meu  ver,  o  montante  arbitrado  a  título  de
indenização por danos morais não é condizente com as circunstâncias fáticas, a
gravidade  objetiva  do dano e  seu  efeito  lesivo.   Não  observou,  outrossim,  os
critérios de proporcionalidade e razoabilidade, de modo que deve ser majorado para
R$ 8.000,00 (oito mil reais), quantia que compensa devidamente os danos sofridos,
descarta a possibilidade de enriquecimento indevido do lesado e serve ainda de
exemplo para inibição de futuras condutas nocivas.

Ante o exposto, rejeito as preliminares, NEGO PROVIMENTO À
IRRESIGNAÇÃO APELATÓRIA E DOU PROVIMENTO AO RECURSO
ADESIVO,  para  majorar  os  danos  morais  para  R$  8.000,00  (oito  mil  reais),
mantendo incólume os demais termos da sentença vergastada. 

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza
(juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho), a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho  (juiz  convocado,  com jurisdição
plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos).

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Ferraz da
Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de novembro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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